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Economia

Política

A Bolsa de Va-
lores brasilei-
ra retomou os 

125 mil pontos nesta terça-
-feira (20), em um pregão 
marcado pela correção de 
preços e de posições de in-
vestidores após as fortes 
quedas vistas na véspera.

O Ibovespa, principal ín-
dice acionário do país, encer-
rou a sessão em alta de 0,80%.

Segundo analistas, apesar 
do receio diante da disparada 
de novos casos de coronaví-
rus, relacionada à variante, 
a recuperação dos preços do 
petróleo e dos mercados acio-
nários internacionais acabou 
sendo positivo para a Bolsa 
brasileira.

Segundo a analista da 
Toro Investimentos Stefany 
Oliveira, o movimento de 
correção de posições visto ao 
longo do pregão desta terça-
-feira é natural.

“Além disso, muitos in-
vestidores viram vários ati-
vos que foram bastante des-
contados e acabaram com 
um preço atrativo para novos 
entrantes. Isso impulsiona o 
fluxo comprador e joga esses 
ativos para preços mais altis-
tas”, afirmou.

Segundo a analista, esse 
movimento explica os ga-
nhos de ações dos bancos, 
por exemplo, que costumam 
ter bastante correlação com 
o Ibovespa, principal índice 
acionário do país, e até mes-
mo do setor de turismo.

“Esses ativos atrelados 
a viagens e turismo sentem 
bastante o cenário de expan-
são da Covid-19 e o receio 
do mercado com a demora da 
retomada econômica. Mas da 
mesma forma que sentem essa 
pancada mais forte, o movi-
mento de alta também acaba 
sendo maior”, disse Oliveira.

Além dos preços atrativos, 
o impulso do setor financeiro 
na Bolsa de Valores também 
vem das expectativas dos in-
vestidores em relação à tem-
porada de balanços no Brasil.

“O setor financeiro, por 
sua liquidez, é a porta de en-
trada dos investidores estran-
geiros na Bolsa brasileira. A 
queda recente do setor, com 
os papéis retornando para os 
níveis de março, e as expec-
tativas de bons resultados no 
segundo trimestre também 
ajudam a explicar o movi-
mento de recuperação”, afir-
mou o analista da Clear Cor-
retora Rafael Ribeiro.

As blue chips -nome 
dado pelo mercado às ações 
de empresas em boa condição 
financeira e consolidadas en-
tre as líderes do ramo- foram 
destaque na sessão.

Izabela Bolzani/Folhapress
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No Mundo

Desde que o Sukhoi 
Su-57 levantou 
voo pela primeira 

vez, há 11 anos, a Rússia não 
anunciava o lançamento de 
um novo modelo de avião de 
caça. Isso até esta terça (20), 
quando a mesma fabricante 
revela o Checkmate (xeque-
-mate, em inglês mesmo).

Trata-se de, assim como 
o irmão mais velho, de um 
avião que se anuncia de quin-
ta geração. Conceito elástico, 
ele sugere capacidades de ser 
algo furtivo ao radar, fusão de 
dados sofisticada, integração 
com outras aeronaves e alto 
desempenho supersônico.

A Sukhoi apenas apre-
sentou no salão aeroespacial 
Maks-2021 uma maquete do 
avião, que ainda não tem uma 
designação oficial. Não se 
sabe nada acerca do seu está-

gio de desenvolvimento ainda.
A marca, que integra a 

divisão de aviões de combate 
do conglomerado russo Uni-
ted Aircraft Corporation com 
a MiG, antecipou o surpreen-
dente anúncio com uma efi-
caz campanha de viralização 
com vídeos e postagens em 
redes sociais nas duas últimas 
semanas.

Nela, a vocação naval do 
caça era sugerida com a pre-
sença de sensores de rastreio 
de navios. A maquete era 
acompanhada por um míssil 
antinavio KH-59MK.

Para prestigiar o evento, 
o próprio presidente Vladi-
mir Putin esteve presente na 
abertura em Jukovski, perto 
de Moscou.

Isso reflete a ambição 
russa: convencer potenciais 
compradores no exterior, pre-

ferencialmente em mercados 
emergentes da Ásia, Oriente 
Médio e até América Latina, 
de que o avião é viável e irá 
incorporar de forma mais ba-
rata as tecnologias testadas 
no Su-57.

Assim, o desenho apre-
sentado na maquete suge-
re uma versão peso-leve do 
grande avião bimotor que 
entrou em operação apenas 
no fim de 2020. Ele é mo-
nomotor, o primeiro caça do 
tipo desenhado no país desde 
a estreia do MiG-23 em 1970.

Isso barateia as coisas, 
talvez colocando um avião 
desses com um preço de pra-
teleira em torno de US$ 50 
milhões, ante US$ 80 milhões 
do americano F-35, seu alvo 
principal, conhecido por ser 
caríssimo para operar(US$ 38 
mil/hora-voo). Folhapress/ Igor Gielow

Rússia lança novo caça de 5ª geração 
de olho em mercados emergentes

Jeff Bezos, o homem 
mais rico do mundo, 
e três tripulantes voa-

ram sobre o deserto do Texas 
a bordo do foguete New She-
pard, empreendimento es-
pacial de sua empresa Blue 
Origin, nesta terça-feira e re-
tornaram à Terra, um voo su-
borbital histórico que marca 
o início de uma nova era no 
turismo espacial comercial 
privado.

A espaçonave ligou seus 
motores BE-3 para uma deco-
lagem da Plataforma de Lan-
çamento Um da Blue Origin, 
a cerca de 20 milhas (32 km) 
da cidade rural de Van Horn. 
Em uma manhã fria para o 
lançamento, o céu estava cla-
ro com algumas nuvens dis-
persas.

O voo do bilionário nor-
te-americano de 57 anos du-

rou cerca de 10 minutos e 20 
segundos, nove dias depois 
que o britânico Richard Bran-
son esteve a bordo do voo 
suborbital de sucesso de sua 
concorrente, a empresa de tu-
rismo espacial Virgin Galac-
tic, saindo do Novo México.

Depois que a cápsula se 
separou do impulsionador, a 
tripulação deve ter se desa-
fivelado por alguns minutos 
sem gravidade. Em seguida, 
a cápsula retornou à Terra 
com paraquedas, usando um 
sistema retro-thrust de última 
geração que expeliu uma “al-
mofada de ar” para um pouso 
suave no deserto do Texas.

Bezos fez um sinal com o 
polegar para cima, de dentro 
da cápsula, após pousar no 
solo do deserto antes de sair, 
usando um chapéu de cowboy 
e um traje de voo azul.Reuters/ABR

Jeff Bezos, homem mais 
rico do mundo, decola em 
viagem espacial

A autoridade elei-
toral do Peru 
nomeou nesta 

segunda-feira (19) o socialis-
ta Pedro Castillo como o pró-
ximo presidente do país, após 
ter oficialmente vencido o 
segundo turno da eleição em 
6 de junho contra a candida-
ta de direita Keiko Fujimori, 
que aceitou o resultado, mas 
disse que foi roubada.

O resultado oficial havia 
sido adiado por apelações de 
Fujimori que buscavam anu-
lar algumas cédulas por acu-
sações de fraude. Ela disse, 
no entanto, que era obrigada 
por lei a reconhecer a decisão 
do Júri Nacional de Eleições.

“Proclamo Pedro Castillo 
presidente da República e 

Dina Boluarte vice-presiden-
te”, anunciou o chefe do órgão 
eleitoral, Jorge Salas, durante 
uma cerimônia pela televisão 
na noite de segunda-feira.

No começo do dia, Fu-
jimori havia dito que reco-
nheceria o resultado oficial 
“porque é o que a lei e a 
Constituição que jurei defen-
der ordenam. A verdade sairá 
de um jeito ou de outro”.

“Eles roubaram milhares 
de votos de nós”, afirmou Fu-
jimori, filha do ex-presidente 
Alberto Fujimori, em uma 
entrevista coletiva. Ela con-
vocou seus apoiadores para 
protestos.

“Temos o direito de nos 
mobilizar... mas de maneira 
pacífica e dentro dos parâme-

tros da lei”, disse.
A Organização dos Es-

tados Americanos (OEA), 
a União Europeia e o Reino 
Unido disseram que a elei-
ção foi limpa. A embaixada 
dos Estados Unidos em Lima 
enviou um tuíte saudando o 
anúncio. “Valorizamos nossas 
relações próximas com o Peru 
e esperamos fortalecê-las 
com o presidente eleito Pedro 
Castillo após a sua posse, em 
28 de julho”, disse o tuíte.

Castillo, em seus primei-
ros comentários como presi-
dente eleito, pediu unidade 
nacional. “Peço esforço e 
sacrifício na luta para tornar 
este um país justo e sobera-
no”, disse.

Reuters/ABR

Castillo é confirmado 
presidente eleito do Peru 

após longa batalha
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A taxação de divi-
dendos, um dos 
pontos de maior 

impacto no projeto de lei que 
altera o Imposto de Renda, 
está sob ataque de diferentes 
entidades setoriais.

Categorias como advoga-
dos e médicos, além de repre-
sentantes da indústria e até do 
mercado financeiro, querem 
flexibilizar a proposta para 
contar com isenções parciais 
ou integrais no uso do instru-
mento.

De acordo com os cál-
culos da Receita Federal, a 
tributação de 20% dos divi-
dendos (somada ao fim da de-
dutibilidade dos juros sobre 
capital próprio) é o item que 
mais gera arrecadação na pro-
posta do governo (mais de R$ 
32 bilhões anuais aos cofres 
públicos a partir de 2023).

Uma desidratação nesse 
ponto desequilibraria ainda 
mais a proposta, cujo impacto 
líquido nas contas públicas é 
negativo em quase R$ 30 bi-
lhões por ano.

A OAB planeja intensifi-
car sua articulação no Con-
gresso para criar uma prote-
ção aos profissionais liberais, 
para que os dividendos recebi-
dos por eles continuem livres.

Pela proposta do governo 
e do relator, deputado Celso 
Sabino (PSDB-PA), o instru-
mento passaria a ser cobrado 
tanto nesses casos como para 
investidores do mercado fi-
nanceiro (ao investir na Bol-
sa, por exemplo).

Eduardo Maneira, presi-
dente da Comissão Especial 
de Tributação da OAB, afirma 
que a ideia é inserir a isenção 
para todas as profissões regu-

lamentadas por lei que atuam 
por meio de pessoa jurídica -o 
que abrange profissionais li-
berais como médicos e advo-
gados, além de engenheiros, 
veterinários, e outros casos. 
“Tem que haver uma tribu-
tação diferenciada”, afirma.

A OAB afirma que a ta-
xação sobre os profissionais 
acabaria estimulando o uso 
de artifícios contábeis como 
o registro de despesas pesso-
ais (como viagens ou janta-
res) nas contas da empresa, 
para reduzir o cálculo de tri-
butação dos dividendos.

Para Maneira, se o ob-
jetivo é tributar mais esses 
profissionais, o melhor cami-
nho seria elevar as alíquotas 
cobradas diretamente das 
firmas (não da pessoa física 
acionista).

Fábio Pupo/Folhapress

Taxação de dividendos sofre pressão 
de médicos, advogados e indústria

A diretoria do 
Banco Nacio-
nal de Desen-

volvimento Econômico e So-
cial (BNDES) quer conseguir 
mais R$ 100 milhões para o 
matchfunding [tipo de finan-
ciamento coletivo] Salvando 
Vidas. A ação é coordenada 
pela instituição com o apoio 
da Sitawi Finanças do Bem, 
Confederação das Santas Ca-
sas e Hospitais Filantrópicos 
(CBM), Bionexo do Brasil 
e Ernst&Young (EY). A ini-
ciativa capta recursos de en-
tidades públicas e privadas 
para ações de combate à co-
vid-19. Em cada real doado, 
mais um é acrescentado pelo 
BNDES. Para isso, o banco 
reservou R$ 50 milhões do 
Fundo Socioambiental.

O Salvando Vidas já 
doou mais de R$ 110 milhões 
em recursos que apoiaram o 
combate à pandemia. O di-
nheiro será revertido para a 
compra de equipamentos e 
insumos necessários à atua-
ção de hospitais públicos e 

filantrópicos que atendem, 
pelo menos, 50% de pacien-
tes do Sistema Único de Saú-
de (SUS).

O BNDES estima que 
a nova etapa do Salvando 
Vidas dure 12 meses, com 
o encerramento em junho 
de 2022, e que nesta nova 
fase o financiamento cole-
tivo possa favorecer a cam-
panha de vacinação contra 
a covid-19, “especialmente 
por meio da destinação de 
câmaras de conservação de 
vacinas e outros equipa-
mentos a instituições pú-
blicas”. Segundo o banco, 
já foram adquiridos dez re-
frigeradores para vacinas. 

Na apresentação da nova 
fase, em transmissão pelo 
YouTube ontem (19), o pre-
sidente do BNDES, Gustavo 
Montezano, disse que o su-
cesso do financiamento co-
letivo mostra que é possível 
juntar os setores público e 
privado e a sociedade civil. 

Cristina Índio do Brasil/ABR

BNDES quer mais R$100 
milhões para financiar 

combate à covid-19

O ministro da 
Infraest rutu-
ra, Tarcísio de 

Freitas, afirmou nesta terça-
-feira (20) que a Ferrogrão 
-projeto de ferrovia capitane-
ado por gigantes do agronegó-
cio para ligar o Mato Grosso a 
hidrovias da Amazônia- pode 
ser sustentável. Para ele, dis-
cussões sobe os impactos do 
empreendimento são uma 
bobagem e ativistas que se 
opõem à proposta não conhe-
cem a região nem os estudos.

“A gente tem que separar 
o que é ideologia, interesse 
comercial e o que é de fato vi-
são de proteção ao meio am-
biente. Tenho certeza absoluta 
que nenhum desses ativistas 
percorreu a BR-163 [usada 
hoje na região] e conhece 
com profundidade o projeto”, 
afirmou em live promovida 

pelo jornal Valor Econômico.
“Discutir se é possível 

fazer uma ferrovia de forma 
sustentável na Amazônia é 
uma grande bobagem. É claro 
que é”, disse ele, que afirmou 
que o governo está tratando a 
sustentabilidade da proposta 
com seriedade e com parti-
cipação de institutos interna-
cionais.

A ideia da ferrovia foi 
lançada há pelo menos sete 
anos pela iniciativa privada 
e é de interesse de multina-
cionais como ADM, Cargill e 
Amaggi. Elas estudam juntas 
o projeto, que não saiu do pa-
pel até hoje por incertezas em 
torno do empreendimento e 
de sua viabilidade.

Segundo Tarcísio, a Fer-
rogrão usaria a faixa de do-
mínio da BR-163 [que liga o 
Mato Grosso ao Pará] e fun-

cionaria como uma barreira à 
pressão fundiária ao limitar a 
abertura de ramais rodoviá-
rios em região de floresta.

O ministro afirmou que 
Mato Grosso terá em 2030 
uma produção de grãos 70% 
maior do que a existente hoje 
e que são necessários diferen-
tes empreendimentos para o 
escoamento, voltado sobre-
tudo ao mercado externo. Se-
gundo ele, pensar apenas na 
rodovia não seria ambiental-
mente sustentável e quem de-
fende isso “não entende nada 
de sustentabilidade”.

A visita da entidade aten-
de a um convite da Apib (Ar-
ticulação dos Povos Indíge-
nas do Brasil), ONG que é 
uma das principais oponentes 
da Ferrogrão. 

Fábio Pupo/Folhapress

Ferrovia na Amazônia 
pode ser sustentável e 

questionamento é 
bobagem, diz ministro

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
Yasmin Garcia Batista Elias, portadora da Cédula de Identidade, RG nº 48.350.035-5 SSP/DF, inscrita no CPF/MF sob o nº 
055.284.471-35, residente e domiciliada na Rua Bueno Brandão, nº 134, apto 191, Vila Nova Conceição, CEP 04509-020, 
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respectivo processo. São Paulo, 20 de julho de 2021. Yasmin Garcia Batista Elias.
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Ao justificar o seu 
anunciado veto ao 
fundão eleitoral 

de R$ 5,7 bilhões aprovado 
pelo Congresso, o presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
afirmou nesta terça-feira (20) 
que a lei que criou o mecanis-
mo de financiamento de cam-
panhas prevê uma correção 
pela inflação.

O mandatário, porém, 
não deixou claro se pretende 
seguir essa regra para tentar 
negociar com o Parlamento os 
parâmetros de financiamento 
das eleições do ano que vem.

Em entrevista à rádio 
Itatiaia, Bolsonaro também 
disse que o valor decidido 
pelo Congresso “extrapolou” 
e que a previsão ficou muito 
acima do estabelecido para o 
pleito de 2018.

“Diz na lei [de criação do 
fundo] que a cada eleição o 
valor tem que ser corrigido le-
vando-se em conta a inflação. 
E eu tenho que cumprir a lei.”

“O ano retrasado, eu san-
cionei algo parecido [no Or-
çamento de 2020], mas que 
levou em conta a inflação do 
período. E eu não tinha como 
vetar”, disse o presidente, re-
ferindo-se ao aval dado por 
ele a um fundo de campanha 
de R$ 2 bilhões para aquela 
disputa.

Bolsonaro respondeu a 
uma pergunta da jornalista 
sobre se buscaria junto ao 
Congresso definir um mon-
tante menor para o fundo. A 
fala do mandatário, no entan-
to, tem incorreções em rela-
ção à lei de 2017 que criou o 
fundo eleitoral.

A norma de fato tem um 
mecanismo de correção pela 
inflação, mas que deve ser 
aplicado sobre à “somatória 
da compensação fiscal que 
as emissoras comerciais de 
rádio e televisão receberam 
pela divulgação da propagan-
da partidária efetuada no ano 
da publicação” da lei (2017).

De acordo com técnicos, 
se essa previsão fosse seguida 
à risca, o valor de 2022 ronda-
ria R$ 800 milhões, portanto 
muito abaixo do que foi pra-
ticado nas últimas eleições.

“Neste caso [do fundão de 
R$ 5,7 bilhões], como houve 
uma extrapolação, extrapolou 
o valor -foi muito acima do 
que ocorreu por ocasião das 
eleições de 2018, extrapolou- 
então eu tenho a liberdade de 
vetar e vamos vetar.”        Folhapress

Bolsonaro sugere reajuste do fundão 
pela inflação, comete deslize sobre 
lei e repete que irá vetar os 
R$ 5,7 bilhões

Documentos da 
CPI da Covid 
expõem contra-

dições do time do ministro 
Paulo Guedes (Economia) 
sobre a elaboração da MP 
(medida provisória) das va-
cinas. Negacionismo e pre-
ocupação com risco fiscal 
atrasaram a compra com a 
Pfizer.

A CPI da Covid no Se-
nado quer saber por que um 
dispositivo que facilitava a 
aquisição de vacinas da Pfi-
zer e da Janssen foi eliminado 
da MP publicada em janeiro. 
Uma das minutas autorizava 
a União a assumir riscos e 
custos de eventuais efeitos 
adversos dos imunizantes, 
exigência das farmacêuticas.

Em resposta à comissão, 
a pasta de Guedes disse que 
só foi chamada a se mani-
festar na sanção, em março. 
Porém documentos mostram 
a participação do Ministério 
da Economia em debates 
de minutas em dezembro.

Planalto e Economia se 
alinharam contra exigências 
da farmacêutica americana. 
A resistência abriu a portei-
ra da Saúde para a série de 
negociações suspeitas na 
aquisição de imunizantes.

O presidente Jair Bol-

sonaro e Guedes temiam, 
além de eventuais efeitos 
colaterais, a ameaça de ju-
dicialização. Futuras ações 
poderiam aumentar o pas-
sivo financeiro da União.

A decisão do governo 
de cortar o artigo retardou 
o negócio. O contrato com 
a Pfizer só foi assinado em 
19 de março graças a uma 
lei de iniciativa do Con-
gresso que permitiu repas-
sar o ônus ao poder público.

Nesse intervalo: 1) um 
cabo da PM negociou com a 
Saúde para fornecer vacina 
da AstraZeneca e disse ter 
recebido pedido de propi-
na de US$ 1 por dose; 2) a 
pasta cogitou comprar Coro-
navac pelo triplo do preço; 
3) um servidor relatou pres-
são atípica na aquisição da 
indiana Covaxin. Todos os 
três casos foram revelados 
pelo jornal Folha de S.Paulo.

A Saúde ainda contratou, 
nesse período, dez milhões 
de doses da Sputnik a cerca 
de US$ 12 por unidade, por 
meio do laboratório União 
Química, enquanto governa-
dores do Nordeste compra-
ram a mesma vacina do Fun-
do Russo de Investimento 
Direto por cerca de US$ 10.

Folhapress

Documentos da CPI 
da Covid expõem papel 
de Guedes no atraso 

das vacinas

 O pres iden te 
Jair Bolso-
naro (sem 

partido) afirmou nesta terça-
-feira (20) que encaminhou 
ao Senado a proposta de re-
condução de Augusto Aras 
para a Procuradoria-Geral da 
República.

A mensagem foi publica-
da pelo mandatário no Twitter. ​
“Encaminhei ao Senado Fe-
deral mensagem na qual pro-
ponho a recondução ao cargo 
de Procurador-Geral da Re-
pública o Sr. Antônio Augus-
to Aras”, escreveu Bolsonaro.

Em nota, Aras agradeceu 
ao presidente. “Honrado com 
a recondução para o cargo de 
procurador-geral da Repúbli-
ca, reafirmo meu compromis-
so de bem e fielmente cum-
prir a Constituição e as leis 
do país.”

O anúncio da recondução 
ocorre em um momento de 
pressão política tanto a Bol-
sonaro como a Aras, indica-
do pelo presidente nas duas 
oportunidades fora da lista 
tríplice elaborada pelos pro-
curadores da República.

O presidente e seu go-
verno vêm assistindo a uma 
escalada de impopularida-
de.O ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, hoje seu 
principal adversário, ampliou 
vantagem nas intenções de 
voto para 2022 e cravou 58% 
a 31% no 2º turno, segundo 
pesquisa mais recente do Da-
tafolha.

Uma das atribuições de 
Aras em um eventual segun-
do mandato na PGR será o de 
avaliar o relatório final da CPI 
da Covid do Senado, a ser en-

viado ainda neste ano à Procu-
radoria-Geral da República.

O primeiro mandato de 
Aras só acaba em setembro, 
mas Bolsonaro decidiu já 
anunciar agora a recondução. 
Em 2015, por exemplo, quan-
do indicou Rodrigo Janot 
para mais dois anos à frente 
da PGR, Dilma Rousseff (PT) 
enviou a mensagem ao Sena-
do apenas na segunda semana 
de agosto.

O atual procurador-geral 
trabalhava para ser indica-
do ao Supremo na vaga do 
ministro Marco Aurélio, que 
completou a idade limite de 
75 anos e que teve o decreto 
de sua aposentadoria publica-
do no início deste mês.

Bolsonaro optou por in-
dicar André Mendonça para 
a vaga.

Ricardo Della Coletta/Folhapress

Sob pressão, Bolsonaro 
propõe ao Senado 

recondução de Augusto 
Aras para mais dois anos 

na PGR
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Publicidade Legal

Balanço patrimonial
Ativo      2020     2019     2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11.227  2.305  304
Contas a receber de clientes 78.998  53.094  25.166
Estoques  64.030  39.481  20.250
Adiantamentos a fornecedores 11.150  2.324  946
Impostos a recuperar 1.735  975  1.151
Instrumentos financeiros derivativos 347  -  -
Outros créditos 1.344  1.514  1.182
Total do ativo circulante 168.831  99.693  48.999
Não circulante
Impostos a recuperar   7.402  3.895  292
Imposto de renda e CSLL diferidos 18.310  18.016  17.607
Instrumentos financeiros derivativos 563  -  -
Outros créditos 564  25  43
Total do ativo realizável a longo prazo 26.839  21.936  17.942
Imobilizado 56.700  21.912  19.142
Direito de uso 8.184  8.202  -
Intangível 8.172  426  381
 73.056  30.540  19.523
Total do ativo não circulante 99.895  52.476  37.465
Total do ativo 268.726  152.169  86.464
Passivo       2020      2019    2018
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 35.072  22.472  15.514
Passivo de arrendamento 1.969  1.423  -
Empréstimos e financiamentos  73.675  40.021  37.275
Instrumentos financeiros derivativos 216  329  136
Obrigações trabalhistas 4.987  4.406  3.615
Obrigações fiscais 5.418  2.692  1.520
Imposto de renda e CSLL a pagar 9.873  4.193  1.917
Parcelamentos fiscais e previdenciários  2.544  1.383  1.952
Dividendos a pagar 1.253  -  -
Contas a pagar de aquisições de ativos 1.875  -  -
Outros passivos 1.976  429  993
Total do passivo circulante 138.858  77.348  62.922
Não circulante
Passivo de arrendamento 6.953  7.129  -
Empréstimos e financiamentos   75.490  54.554  27.884
Instrumentos financeiros derivativos -  240  375
Parcelamentos fiscais e previdenciários  3.226  3.020  4.003
Contas a pagar de aquisições de ativos 3.906  -  -
Provisão para demandas judiciais 1.225  777  695
Outros passivos 846  128  125
Total do passivo não circulante 91.646  65.848  33.082
Patrimônio líquido
Capital social 3.920  46.736  8.783
Reserva de capital -  -  18.753
Reserva de lucros 34.302  7.530  -
Prejuízo acumulado -  (45.293) (37.076)
Total do patrimônio líquido 38.222  8.973  (9.540)
Total do passivo e patrimônio líquido 268.726  152.169  86.464

Demonstração do resultado         2020       2019       2018
Receita    276.969  210.581  120.066
Custo das vendas e dos 
 serviços prestados  (118.513) (99.119) (54.782)
Lucro bruto 158.456  111.462  65.284
Despesas com vendas (6.122) (5.666) (2.688)
Despesas gerais e administrativas (55.098) (34.292) (22.658)
(Perda) ganho por redução ao valor
  recuperável de contas a receber (1.838) 148  (2.424)
Despesas com pesquisa
  e desenvolvimento (26.104) (29.346) (22.049)
Outras receitas operacionais líquidas 1.543  152  2.014
Resultado antes das despesas 
 financeiras líquidas e impostos 70.837  42.458  17.479
Receitas financeiras 1.189  263  167
Despesas financeiras (16.956) (11.061) (11.362)
Despesas financeiras líquidas (15.767) (10.798) (11.195)
Resultado antes dos impostos 55.070  31.660  6.284
Imposto de renda e CSLL corrente (6.453) (4.519) (2.847)
Imposto de renda e CSLL diferido 294  141  (3.133)
Impostos (6.159) (4.378) (5.980)
Lucro líquido 48.911  27.282  304
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 48.911  27.282  304
Lucro líquido 48.911  27.282  304
Resultado por ação
Resultado por ação - básico 1,6  0,9  0,1
Demonstração do resultado abrangente      2020     2019    2018
Lucro líquido 48.911  27.282  304 
Outros resultados abrangentes -  -  - 
Resultado abrangente total 48.911  27.282  304 
Resultado abrangente atribuído aos:
Acionistas controladores 48.911  27.282  304 
Resultado abrangente total 48.911  27.282  304 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
              Reserva de lucros            
   Patrimônio de  Reserva de Reserva de Lucros 
  Capital empresas sob Reserva incentivo retenção (Prejuízos) Patrimônio
 Nota social  controle comum     Legal         fiscal    de lucros acumulados       líquido
Saldo em 1º de janeiro 2018  8.783  -  -  -  -  (24.635) (15.852)
Efeito da reorganização societária da 
 Equaliv Pharma Indústria, Comércio 
 e Distribuição Ltda. 1.1.a -  18.753  -  -  -  -  18.753
Efeito da reorganização societária 
 da Value Pharma 
 Investimentos e Participações S.A 1.1.b -  -  -  -  -  (11.848) (11.848)
Saldo em 1º de janeiro 2018 
 ajustado pelo efeito
  da reorganização societária  8.783  18.753  -  -  -  (36.483) (8.947)
Efeito da reorganização societária 
 da Value Pharma
 Investimentos e Participações S.A  -  -  -  -  -  (897) (897)
Lucro líquido  -  -  -  -  -  304  304
Saldo em 31 de dezembro 2018  8.783  18.753  -  -  -  (37.076) (9.540)
Efeito da reorganização societária
  da Value Pharma 
 Investimentos e Participações S.A 1.1.b      (8.769) (8.769)
Efeito da reorganização societária 
 da Equaliv Pharma
 Indústria, Comércio e Distribuição Ltda  1.1.a 37.953  (18.753) -  -  -  (19.200) -
Lucro líquido -  -  -  -  -  - 27.282  27.282
Destinações: -
Constituição de reserva de incentivo fiscal  -  -  -  7.530  -  (7.530) -
Saldo em 31 de dezembro 2019  46.736  -  -  7.530  -  (45.293) 8.973
Efeitos de incorporação reversa da Value Pharma
  Investimentos e Participações S.A. 1.1.b 6.297  -  -  -  -  -  6.297
Efeito da reorganização societária - eliminação 
 dos saldos entre partes   relacionadas 
 após incorporação reversa  da Value Pharma 
 Investimentos e Participações S.A. 1.1.b -  -  -  -  -  (14.577) (14.577)
Integralização de capital por meio 
 de reserva  de incentivo fiscal 24.a 7.530  -  -  (7.530) -  -  -
Redução do capital para absorção de
 prejuízos acumulados 24.a (56.643) -  -  -  -  56.643  -
Lucro líquido       48.911  48.911
Destinações: -
Reserva Legal 24.c -  -  784  -  -  (784) -
Constituição de reserva de incentivo fiscal 24.b -  -  -  20.233  -  (20.233) -
Dividendos mínimos obrigatórios  24.e -  -  -  -  -  (6.974) (6.974)
Dividendos adicionais 24.e -  -  -  -  -  (4.408) (4.408)
Constituição de reserva de retenção de lucros 24.d -  -  -  -  13.285  (13.285) -
Saldo em 31 de dezembro 2020  3.920  -  784  20.233  13.285  -  38.222

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das Nota    2020    2019    2018
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  48.911 27.282 304
Ajustes para:
Provisão para perda esperada do 
 contas a receber de clientes 9 1.813  (324) 2.424
Depreciações e amortizações  25 5.553  4.176  2.153
Encargos financeiros  27 12.180  8.149  6.668
Valor justo de instrumentos
 financeiros derivativos  79  369  569
Despesa de IRPJ e CSLL  - corrente 28 6.453  4.519  2.847
Despesa de IRPJ e CSLL - diferido 14 (294) (141) 3.133
Provisão para processos judicias 23 448  82  68
Ajuste ao valor realizável de estoque 10 4.392  (677) (1.697)
Baixa do ativo imobilizado  443  315  268

Demonstração do valor adicionado
        2020        2019       2018
Receitas 341.412  239.031  138.640 
Venda de produtos e serviços 341.631  238.395  139.083 
Outras receitas operacionais 1.619  488  1.981 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.838) 148  (2.424)
Insumos adquiridos de terceiros (150.430) (115.477) (73.000)
Custos das vendas dos serviços  (101.261) (81.059) (42.387)
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros (50.712) (35.242) (32.628)
Perda/recuperação de valores ativos 1.543  824  2.015 
Valor adicionado bruto 190.982  123.554  65.640 
Depreciação e amortização (5.553) (4.176) (2.153)
Valor adicionado líquido produzido
 pela Companhia 185.429  119.378  63.487 
Valor adicionado recebido 
 em transferência 1.189  263  167 
Receitas financeiras 1.189  263  167 
Valor adicionado total a distribuir 186.618  119.641  63.654 
Distribuição do valor adicionado 186.618  119.641  63.654 
Pessoal e encargos 52.187  38.973  24.810 
Remuneração 37.437  25.726  15.119 
Benefícios 12.199  10.751  7.760 
FGTS 2.551  2.496  1.931 
Impostos taxas e contribuições 64.622  39.528  24.997 
Federal 33.362  18.600  13.944 
Estadual 31.204  20.818  10.988 
Municipal 56  110  65 
Remunerações de capitais de terceiros 20.898  13.858  13.543 
Juros 9.073  10.864  10.997 
Aluguéis 3.943  2.796  2.181 
Variação cambial, monetária e outras 7.882  198  365 
Remunerações de capitais próprios 48.911  27.282  304 
Dividendos  11.382  -  - 
Lucros retidos 37.529  7.530  - 
Absorção de prejuízos -  19.752  304 

Althaia S/A Indústria Farmacêutica
CNPJ: 48.344.725/0007-19

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Diretoria
Jairo Aparecido Yamamoto – Diretor Presidente

Allysson Fernando Yamamoto – Diretor Financeiro
Thales Gabriel Viana – Gerente de Controladoria

Alexandre de Souza Dias – Contador CRC SP-281855/O-5
Auditoria:

KPMG Auditores Independentes 
CRC SP-027612/F

Carlos Humberto Rodrigues da Silva 
Contador CRC 1SP217733/O-4

(Acréscimo) decréscimo nas  Nota       2020     2019     2018
 contas de ativo operacionais
Contas a receber   (27.715) (27.603) (4.459)
Adiantamentos a fornecedores  (6.417) (1.377) 250
Impostos a recuperar  (4.261) (3.428) 221
Estoques  (28.900) (18.553) (9.685)
Outros créditos  (344) (583) 157
Acréscimo (decréscimo) nas 
 contas de passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  12.577  6.959  5.892
Impostos e contribuições  2.720  1.172  (2.232)
Obrigações trabalhistas  581  791  888
Parcelamentos fiscais  1.367  (1.552) (2.410)
Outras obrigações  (869) (558) (1.155)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades operacionais  28.717  (982) 4.204
Juros pagos  (8.799) (8.156) (6.660)
Impostos pagos sobre o lucro 28 (773) (2.242) (1.223)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(utilizado nas) atividades operacionais  19.145  (11.380) (3.679)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisição de imobilizado 15 (34.228) (5.285) (7.052)
Aquisição de intangível 16 (7.840) (148) (408)
Fluxo de caixa (utilizado nas)
 atividades de investimento  (42.068) (5.433) (7.460)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Recursos provenientes de 
 empréstimos e financiamentos 19 114.463  156.209  48.903
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos  19 (63.245) (127.331) (36.916)
Pagamento de passivo de arrendamento 18b (1.666) (985) -
Pagamento de instrumentos financeiros  (1.342) (311) (58)
Pagamento de dividendos  24.e (1.788) -  -
Efeito da reorganização societária - 
 eliminação dos saldos entre partes 
 relacionadas após incorporação reversa
 da Value Pharma Investimentos
 e Participações S.A. 1.1.b (14.577) (8.769) (897)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento  31.845  18.813  11.032
Aumento (redução) líquido em 
 caixa e equivalentes de caixa  8.922  2.000  (107)
Caixa e equivalentes de caixa 
 em 1° de janeiro  2.305  304  412
Caixa e equivalentes de caixa em 
 31 de dezembro  11.227  2.304  305
Transações que não envolveram caixa  
Adições ao imobilizado pagas à prazo 15 -  538  851
Direito de uso e passivo
 de arrendamento  18 1.735  2.021  -

O dólar operou 
em leve alta 
ante moedas 

rivais nesta terça-feira, 20, 
apesar da retomada do ape-
tite por risco nos mercados 
internacionais. A moeda ame-
ricana, considerada um ativo 
seguro, continua se benefi-
ciando das preocupações so-
bre o impacto da variante del-
ta da covid-19 na economia.

O índice DXY, que mede 
a variação do dólar ante uma 
cesta de seis moedas compe-
titivas, fechou em leve alta 
de 0,08%, aos 92,973 pon-
tos. No fim da tarde em Nova 
York, o dólar subia a 109,87 
ienes, enquanto o euro enfra-
quecia a US$ 1,1784 e a libra 
recuava a US$ 1,3631

Após fecharem em forte 
queda segunda, as bolsas de 
Nova York recuperaram o 
fôlego ontem. Na avaliação 
do BBH, o movimento de-
monstra que os impulsos de 
fuga ao risco se acalmaram, 

ao menos por hora. Em re-
lação à estabilidade do dólar 
nas negociações de ontem, o 
banco afirma que isso refor-
ça sua visão de que “a teoria 
do sorriso do dólar está em 
jogo por enquanto”. “Ou seja, 
o dólar ganha com os dados 
fortes dos Estados Unidos, 
assim como durante os perí-
odos de atividade sem risco”, 
explicam os analistas.

Segundo a TD Securities, 
a moeda americana tem man-
tido seu tom cauteloso e per-
manece firme em comparação 
às rivais do G10 e às princi-
pais de economias emergen-
tes. “Não estamos conven-
cidos de que os mercados 
terminaram de reprecificar o 
crescimento e as expectati-
vas quanto às políticas”, ob-
servam analistas. “Dito isso, 
precisamos começar a con-
templar os lugares para onde 
teremos de olhar assim que os 
movimentos recentes desapa-
recerem e a poeira assentar”.

IstoéDinheiro

Dólar tem leve alta ante 
rivais, apesar de apetite 

por risco e Delta no radar

Os juros futuros 
deram sequência 
ao movimento de 

ontem, com taxas em queda 
ainda em função do cenário 
externo. Os riscos da dis-
seminação da cepa delta do 
coronavírus para a atividade 
global continuaram no centro 
das atenções, mas os merca-
dos ontem buscaram uma re-
cuperação parcial.

Embora haja queda nas 
taxas de óbitos por covid, a 
avaliação de que a expansão 
da nova cepa do vírus é hoje 
o principal fator de risco para 
a economia não mudou, dada 
a multiplicação de casos e 
internações – mesmo os Jo-

gos Olímpicos de Tóquio que 
começam esta semana não 
estão livres da possibilida-
de de cancelamento. Porém, 
dadas as fortes perdas de on-
tem, os mercados reuniram 
forças para alguma melhora.

Com a melhora de humor 
lá fora, o câmbio também 
devolveu parte das perdas, 
voltando a R$ 5,23, ajudando 
a manter a curva bem com-
portada. Por aqui, a agenda 
foi restrita ao IGP-M da se-
gunda prévia de julho, ab-
sorvido sem maiores reações, 
enquanto o cenário em Brasí-
lia em torno do fundo eleito-
ral seguiu sob monitoração.

A expressiva desacele-

ração da segunda prévia do 
IGP-M de julho (0,72%), 
ante 1,27% na mesma lei-
tura de junho, não deixa de 
ser uma boa notícia, mas 
sem impacto nos preços dos 
ativos na medida em que o 
arrefecimento dos IGPs já 
está precificado na curva.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2022 fechou 
em 5,760%, de 5,789% ontem 
no ajuste, e a do DI para ja-
neiro de 2023 caiu de 7,203% 
para 7,12%. O DI para janei-
ro de 2025 terminou com taxa 
de 8,09%, de 8,175% e a do 
DI para janeiro de 2027 pas-
sou de 8,603% para 8,56%.

Juros: Com drive externo 
novamente, taxas recuam 

nesta terça-feira
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Coroa (Suécia) - 0,6028
Dólar (EUA) - 5,2465
Franco (Suíça) - 5,6922
Iene (Japão) - 0,04774
Libra (Inglaterra) - 
7,1436
Peso (Argentina) - 
0,05448

Peso (Chile) - 0,00692
Peso (México) - 0,2605
Peso (Uruguai) - 0,1193
Yuan (China) - 0,8091
Rublo (Rússia) - 0,07049
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 6,1778

Cotação das moedas

Publicidade Legal

Santa Maria Agropecuária Ltda. – CNPJ/ME nº 61.049.482/0001-69 – NIRE 35.208.674.461
Edital de Convocação

Em atenção ao artigo 1.071 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil”), ficam os Senhores sócios quotistas 
da Santa Maria Agropecuária Ltda. (“Sociedade”) convocados a se reunirem no próximo dia 30/07/2021, às 10hs, em 1ª 
chamada, na sede da Sociedade, situada na Rua Arminda, nº 93, conjunto 92-B, 9º andar, Vila Olímpia, São Paulo-SP, e às 
10:30hs, em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, para deliberarem acerca da proposta de aquisição da totalidade das 
quotas da Sociedade detidas pelos sócios Marcelo Aguiar Fasano, Ana Eliza Aguiar Morelli Ramos, Daniel Aguiar Morelli, Denise 
Aguiar Alvarez, Rubens Aguiar Alvarez, João Aguiar Alvarez Filho, Fernanda Aguiar Alvarez, Maria Lucia Netto Alvarez e Lia Maria 
Aguiar, pela sócia majoritária Concialpa Participações e Comércio Ltda., além de outras matérias acessórias à aquisição das 
quotas pela sócia majoritária, notadamente a subsequente reforma do contrato social. (20, 21 e 22/07/2021)

Visão Soluções e Negócios Ltda. – CNPJ/ME nº 10.701.678/0001-55 – NIRE 35.222.993.757 
Edital de Convocação – Assembleia de Sócios

Maria Angélica Pires de Campos, na qualidade de sócia administradora da sociedade, convoca todos os sócios para se reunirem 
em Assembleia de Sócios, a se realizar no dia 29/07/2021, às 11:30 horas, em 1ª convocação ou às 12:00 horas, em 2ª 
convocação, na sede social da sociedade, situada na Rua Fernando Silva nº 190, Térreo, Sala 12, Sorocaba/SP, para deliberar 
sobre as matérias abaixo relacionadas: 1) Ordem do Dia: A. Deliberar sobre a destituição de Melina Barros Figueiredo Alves 
do cargo de administradora; B. Demais assuntos e providências cabíveis relacionadas ao tema da convocação. 2) Quorum de 
Instalação e Aprovação: A assembleia de sócios se instalará, em 1ª convocação, com a presença de titulares de no mínimo ¾ 
(três quartos) do capital social e, em 2ª convocação, com qualquer número, em conformidade com o artigo 1.074 do Código Civil. 
3) Representação: Os sócios deverão comparecer pessoalmente à assembleia de sócios ou ser representados por outro sócio, ou 
por advogado, mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados. 5) Lista de Presença: O ingresso do sócio 
na assembleia será admitido por meio de assinatura da lista de presença, que será anexada à ata. 4) Voto Escrito: Faculta-se a 
todos os sócios a apresentação de razões de voto por escrito, o qual deverá ser anexado à ata de assembleia de sócios. Sorocaba, 
em 16/07/2021. Visão Soluções e Negócios Ltda. p/ Maria Angélica Pires de Campos. (20, 21 e 22/07/2021)

Linha Universidade Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 35.310.646/0001-50 – NIRE 35.300.543.823

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de março de 2021
I. Data, Hora e Local: em 25/03/2021, às 10h00, na sede social da Companhia. II. Presenças: Dispen-
sada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social 
da Sociedade. III. Mesa: Sr. André Lima De Angelo (Presidente); e Sr. Fábio Luis dos Santos (Secretário). 
IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (a) a apreciação da renúncia dos Srs. André Lima De Angelo e Fábio 
Luis dos Santos aos respectivos cargos de Diretores da Companhia; (b) a eleição de novos membros 
para compor a Diretoria da Companhia; (c) a criação de um Conselho de Administração para a Compa-
nhia; (d) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (e) a alteração, reformu-
lação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, com fins de contemplar a criação Conselho de 
Administração Companhia. V. Deliberações: Preliminarmente, foi aprovado por unanimidade que a 
presente ata fosse lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 
Ato seguinte, após leitura, análise e discussão das matérias constantes na ordem do dia, foram apro-
vadas as seguintes matérias, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (a) o recebimento da renúncia 
apresentada pelos Srs. André Lima De Angelo e Fábio Luis dos Santos, aos cargos de diretores da 
Companhia, conforme Cartas de Renúncia constantes do Anexo I à presente ata; (b) a eleição, para um 
mandato de 1 ano a contar da presente data, dos Srs. Juan Antonio Santos de Paz, portador do RNM 
nº F315889D, e do CPF/ME nº 716.662.191-50, e Fernando Minguez Llorente, portador do RNE nº 
F299202E, e do CPF/ME nº 716.583.671-38, para os cargos de Diretores da Companhia, conforme 
termos de posse constantes no “Anexo II” à presente ata; (c) a criação de um conselho de administra-
ção para a Companhia, o qual passará a compor a administração da Companhia em conjunto com a 
Diretoria, e será composto por 5 membros, todos eleitos e destituíveis pela assembleia geral a qualquer 
tempo, sendo um presidente, um Vice-Presidente e os demais conselheiros. Tendo em vista as referidas 
alterações, o Estatuto Social da Companhia será reestruturado, alterando-se os Capítulos IV, V e VI 
conforme redação abaixo, bem como retificando-se a numeração dos capítulos subsequentes, que 
permanecerão com sua redação inalterada. “Capítulo IV – Da Administração: Artigo 7º. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria e por um Conselho de Administração. Capítulo V – Conselho de 
Administração: Artigo 8º: O Conselho de Administração será composto por 5 membros, sendo um 
designado presidente, um Vice-Presidente e os demais denominados conselheiros, todos eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, podendo ser acionistas ou não e residentes 
ou não no país. § 1º: A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de Administração poderá 
eleger também membros suplentes. §  2º: Os membros do Conselho de Administração eleitos pela 
Assembleia Geral deverão designar o presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração, 
competindo ao presidente, além das atribuições próprias a seu cargo, (i) convocar, em nome do Conse-
lho de Administração, a Assembleia Geral, e (ii) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Admi-
nistração. § 3º: No caso de vacância do cargo decorrente de morte, invalidez, aposentadoria, renúncia, 
destituição ou de outra forma, deverá ser convocada Assembleia Geral para indicação de membro 
substituto para ocupar o cargo até o final do mandato do membro substituído. § 4º: As reuniões ordi-
nárias do Conselho de Administração serão realizadas trimestralmente e, extraordinariamente sempre 
que os interesses da Companhia exigirem, a qualquer momento, mediante solicitação de qualquer 
membro do Conselho de Administração. § 5º: As reuniões do Conselho de Administração serão prece-
didas de convocação do presidente, por sua iniciativa, ou a pedido de qualquer de seus membros, com 
antecedência mínima de 10 dias (ou prazo inferior em caso de concordância de todos os membros do 
Conselho de Administração), através de correspondência com aviso de recebimento ou e-mail especi-
ficando as matérias a serem deliberadas. § 6º: As reuniões do Conselho de Administração serão insta-
ladas com a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração. As reuniões serão 
realizadas em dias úteis e em horário comercial, salvo em caso de comprovada urgência, através de 
conferência telefônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio eletrônico, exceto se de outra forma 
acordado entre os membros do Conselho de Administração. As reuniões serão presididas pelo presidente 
do Conselho de Administração ou por seu substituto. Independentemente das formalidades previstas 
neste parágrafo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Con-
selho de Administração. § 7º: Será considerado presente às reuniões do Conselho de Administração o 
conselheiro que nomear qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, 
desde que a respectiva procuração seja entregue ao presidente do Conselho de Administração ou ao 
presidente da reunião antes da sua instalação e que conste da referida procuração instruções especí-
ficas com relação ao voto a ser proferido. § 8º: As deliberações do Conselho de Administração em cada 
reunião serão tomadas pelo voto afirmativo da maioria dos membros do Conselho de Administração. 
§ 9º: Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo 
livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, as quais serão assinadas pelos conselheiros 
presentes. As assinaturas poderão ser realizadas de forma eletrônica, com ou sem a utilização de 
certificado digital emitido no padrão estabelecido pela ICP-Brasil, mas desde que garantidas por sistema 
de criptografia, serão consideradas válidas e terão os mesmos efeitos legais de assinaturas manuais, 
sendo consideradas como assinaturas originais, de acordo com o Artigo 10, §§ 1º e 2º da MP nº 2000-
2/2001 e legislação aplicável. §  10: O Conselho de Administração poderá constituir comitês para 
auxiliar nas suas atividades, incluindo, mas não se limitando, um comitê financeiro, um comitê de 
auditoria e risco e um comitê de indicação e remuneração, os quais serão permanentes. Os comitês 
serão compostos por membros do Conselho de Administração indicados por maioria de votos dos 
membros do Conselho de Administração e deverão refletir a composição do Conselho de Administração. 
As regras de governança e funcionamento de cada comitê (instalação, quórum etc.) serão determinadas 
(e alteradas, conforme o caso) pelo Conselho de Administração. O Conselho de Administração poderá 
ainda constituir um comitê de assessoria socioambiental.”; (d) a eleição dos seguintes membros para 
compor o Conselho de Administração da Companhia, todos com prazo de mandato unificado de 3 anos, 
a contar da presente data, sendo permitida a reeleição: (i) André Lima De Angelo, portador do RG nº 
5050645539-SSP/PC RS, e do CPF/ME nº 644.433.370-91; (ii) Antonio Pérez de Arenaza Lamana, 
portador do documento de identidade espanhol, nº 05.421.316-D; (iii) Pedro Mengotti Fernández de 
Los Ríos, portador do documento de identidade espanhol nº 33990891L; (iv) Manuel Torres Barreiro; 
portador do documento de identidade espanhol, nº 05.278.355-Q; e (v) Bruno Charrade, portador do 
passaporte francês nº 16DA39830. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declararam 
não estar incursos em nenhuma das hipóteses previstas em lei que os impeça de exercer as funções 
de membros do Conselho de Administração da Companhia. Fica consignado, ainda, que os membros 
ora eleitos tomaram posse na presente data, mediante a assinatura de termos de posse lavrados no 
Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, cujas cópias seguem anexas 
à presente ata (Anexo III); e (e) a alteração, reformulação integral e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia para refletir as deliberações aprovadas nos itens “b” e “c”, acima, bem como para confor-
mar suas disposições aos termos e condições estabelecidos na legislação aplicável, com a consequente 
renumeração de seus artigos, o qual passa a vigorar conforme a redação prevista no Anexo IV à presente 
ata. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso 
da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme 
e assinada por todos os presentes. São Paulo, 25/03/2021. Assinaturas: Mesa: Sr. André Lima De 

Angelo – Presidente; Sr. Fábio Luis dos Santos – Secretário. Acionistas: Acciona Concesiones, S.L., 
Por: Sr. André Lima De Angelo, Cargo: Procurador; Por: Sr. Fábio Luis dos Santos, Cargo: Procurador. 
Transdev Brazil Investments., Por: Sr. Marcelo Nastromagario, Cargo: Procurador. Estatuto Social. 
Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A Linha Universidade Investimen-
tos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 
6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pela legislação aplicável. Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro na Rua Olimpíadas, nº 134, conjunto 72, sala I, 7º andar, Condomínio Alpha 
Tower, São Paulo-SP, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 
3º. A Companhia tem por objeto social exclusivo a participação como acionista na Concessionária Linha 
Universidade S.A. (CNPJ/ME nº 35.588.161/0001-22). Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração 
indeterminado. Capítulo II – Do Capital: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado, é de R$ 100,00, representado por 100 ações, sendo todas ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde a um voto nas Assembleias Gerais da 
Companhia. § 2º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. § 3º. Exceto se de outra forma 
previsto em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia, o capital social subscrito e 
não integralizado pelos acionistas deverá ser pago nos termos e condições estabelecidos nos respec-
tivos boletins de subscrição. § 4º. Exceto se de outra forma previsto em acordo de acionistas arquivado 
na sede social da Companhia, o acionista que não fizer o pagamento nas condições previstas no 
boletem de subscrição ou na chamada ficará de pleno direito constituído em mora, ficando obrigado ao 
pagamento de multa de 10% sobre o valor da prestação em aberto, corrigido pelo IGP-M, divulgado pela 
FGV, ou por outro índice que o venha a substituir em caso de sua extinção, e juros de mora de 12% ao 
ano sobre o valor total devido, bem como suspensão dos direitos políticos e do direito de receber divi-
dendos enquanto permanecer em mora, conforme o disposto no artigo 120 da Lei das S.A., sem preju-
ízo das demais consequências ou penalidades prevista na Lei das S.A. § 5º. Sem prejuízo do disposto 
no § 4º acima, e exceto se de outra forma previsto em acordo de acionistas arquivado na sede social 
da Companhia, verificada a mora do acionista por período superior a 20 dias, a Companhia poderá, a 
seu exclusivo critério, adotar uma das seguintes medidas: (i) promover uma chamada especial de 
integralização de capital exclusivamente ao acionista inadimplente solicitando o pagamento do saldo 
total remanescente do capital subscrito no prazo de 5 dias a partir do recebimento da referida notifica-
ção; e (ii) promover contra o referido acionista processo de execução para cobrar o valor por ele 
subscrito e não integralizado. § 6º. Exceto se de outra forma previsto em acordo de acionistas arquivado 
na sede social da Companhia, se a Companhia não conseguir, por qualquer dos meios previstos nos 
itens do § 5º acima, a integralização das ações, poderá declará-las caducas, caso em que: (a) o acionista 
remisso deixará de ser considerado acionista da Companhia em relação às ações não integralizadas; 
(b) a Companhia poderá apropriar-se de todas as entradas anteriormente realizadas pelo acionista 
remisso; e (c) a Companhia poderá integralizar tais ações com lucros ou reservas, exceto a legal, 
mantendo-as em tesouraria, na forma da lei. Se não tiver lucros e reservas suficientes, a Companhia 
terá o prazo de 1 ano para alienar as ações caídas em comisso, findo o qual, não tendo sido encontrado 
comprador, a Assembleia Geral deliberará sobre a redução do capital em importância correspondente. 
§ 7º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, sem a necessidade de alteração do 
seu Estatuto Social, até o limite de R$ 5.200.000,00, observadas as limitações previstas na Lei das S.A., 
mediante deliberação da Assembleia Geral, a qual fixará todas as condições da emissão. Capítulo III 
– Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros 
meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
o exigirem, nos termos da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. § 1º. As convocações das Assembleias 
Gerais da Companhia deverão ser publicadas nos termos da Lei das S.A., por meio de edital de convo-
cação publicado com 8 dias de antecedência da data de realização da Assembleia Geral e, caso não 
seja atendido o quórum de instalação em primeira convocação, uma segunda convocação deverá ser 
publicada ao menos 5 dias antes da nova data de realização da Assembleia Geral. O edital de convoca-
ção deverá indicar a ordem do dia, o local, a data e a hora em que a Assembleia Geral será realizada, 
sendo que a Companhia deverá disponibilizar toda e qualquer documentação que possa servir de suporte 
para que os acionistas formulem seu voto. As formalidades de convocação serão dispensadas caso 
estejam presentes todos os acionistas da Companhia. § 2º. Ressalvadas as exceções previstas em lei 
ou em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia, a Assembleia Geral será conside-
rada instalada em primeira convocação com a presença de acionistas representando no mínimo 25% 
do capital social votante da Companhia, e em segunda convocação com qualquer número. § 3º. A 
Assembleia Geral será instalada e presidida por acionista, representante de acionista ou um dos Dire-
tores da Companhia, escolhido dentre os presentes pela maioria de votos. O presidente da Assembleia 
Geral indicará um dos presentes para secretariá-lo. § 4º. As deliberações da Assembleia Geral, ressal-
vadas as exceções previstas em lei, neste Estatuto Social ou em acordo de acionistas arquivado na sede 
social da Companhia serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 5º. 
Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma 
do § 1º do artigo 126 da Lei das S.A. § 6º. As atas de Assembleia Geral deverão ser (i) lavradas no livro 
de Atas das Assembleias Gerais na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida 
do sentido do voto dos acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções, e (ii) publicadas 
com omissão das assinaturas. Capítulo IV – Da Administração: Artigo 7º. A Companhia será admi-
nistrada por uma Diretoria e por um Conselho de Administração. Capítulo V – Conselho de Adminis-
tração: Artigo 8º. O Conselho de Administração será composto por 5 membros, sendo um designado 
presidente, um Vice-Presidente e os demais denominados conselheiros, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, podendo ser acionistas ou não e residentes ou não no país. 
§ 1º: A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de Administração poderá eleger também 
membros suplentes. § 2º: Os membros do Conselho de Administração eleitos pela Assembleia Geral 
deverão designar o presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração, competindo ao pre-
sidente, além das atribuições próprias a seu cargo, (i) convocar, em nome do Conselho de Administração, 
a Assembleia Geral, e (ii) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração. § 3ª: No caso 
de vacância do cargo decorrente de morte, invalidez, aposentadoria, renúncia, destituição ou de outra 
forma, deverá ser convocada Assembleia Geral para indicação de membro substituto para ocupar o 
cargo até o final do mandato do membro substituído. § 4º: As reuniões ordinárias do Conselho de 
Administração serão realizadas trimestralmente e, extraordinariamente sempre que os interesses da 
Companhia exigirem, a qualquer momento, mediante solicitação de qualquer membro do Conselho de 
Administração. § 5º: As reuniões do Conselho de Administração serão precedidas de convocação do 
Presidente, por sua iniciativa, ou a pedido de qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 
10 dias (ou prazo inferior em caso de concordância de todos os membros do Conselho de Administração), 
através de correspondência com aviso de recebimento ou e-mail especificando as matérias a serem 
deliberadas. §  6º: As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da 
maioria dos membros do Conselho de Administração. As reuniões serão realizadas em dias úteis e em 
horário comercial, salvo em caso de comprovada urgência, através de conferência telefônica, vídeo 
conferência ou qualquer outro meio eletrônico, exceto se de outra forma acordado entre os membros 
do Conselho de Administração. As reuniões serão presididas pelo presidente do Conselho de Adminis-
tração ou por seu substituto. Independentemente das formalidades previstas neste parágrafo, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. 

§ 7º: Será considerado presente às reuniões do Conselho de Administração o conselheiro que nomear 
qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a respectiva 
procuração seja entregue ao presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião 
antes da sua instalação e que conste da referida procuração instruções específicas com relação ao voto 
a ser proferido. § 8º: As deliberações do Conselho de Administração em cada reunião serão tomadas 
pelo voto afirmativo da maioria dos membros do Conselho de Administração. § 9º: Todas as deliberações 
do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração, as quais serão assinadas pelos conselheiros presentes. As assinaturas 
poderão ser realizadas de forma eletrônica, com ou sem a utilização de certificado digital emitido no 
padrão estabelecido pela ICP-Brasil, mas desde que garantidas por sistema de criptografia, serão 
consideradas válidas e terão os mesmos efeitos legais de assinaturas manuais, sendo consideradas 
como assinaturas originais, de acordo com o Artigo 10, §§ 1º e 2º da MP nº 2000-2/2001 e legislação 
aplicável. § 10º: O Conselho de Administração poderá constituir comitês para auxiliar nas suas ativida-
des, incluindo, mas não se limitando, um comitê financeiro, um comitê de auditoria e risco e um comitê 
de indicação e remuneração, os quais serão permanentes. Os comitês serão compostos por membros 
do Conselho de Administração indicados por maioria de votos dos membros do Conselho de Adminis-
tração e deverão refletir a composição do Conselho de Administração. As regras de governança e fun-
cionamento de cada comitê (instalação, quórum, etc.) serão determinadas (e alteradas, conforme o caso) 
pelo Conselho de Administração. O Conselho de Administração poderá ainda constituir um comitê de 
assessoria socioambiental.”; Capítulo VI – Da Diretoria: Artigo 9º. A Diretória é o órgão executivo e 
de representação da Companhia e será composta por 2 diretores, podendo ser acionistas ou não e 
residentes no país, os quais deverão se reportar aos acionistas e assegurar o funcionamento regular da 
Companhia. § 1º. Os diretores ficam dispensados de prestar caução e sua remuneração será anualmente 
fixada pela Assembleia Geral. § 2º. Os membros da Diretória tomarão posse mediante assinatura do 
respectivo termo nos livros das Atas da Diretória, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, 
deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das S.A. § 3º. Em caso 
de impedimento temporário ou ausência, o diretor temporariamente impedido ou ausente poderá nomear 
por escrito (por meio de carta ou e-mail) outro diretor para representá-lo, devendo votar nas reuniões 
da Diretória em seu próprio nome e em nome do diretor por ele representado. Em caso de impedimento 
permanente ou renúncia de qualquer diretor durante o mandato para o qual foi eleito, seu substituto 
será nomeado pelos acionistas através de Assembleia Geral a ser realizada tão logo possível. § 4º. A 
Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo, observadas as 
disposições da Lei das S.A. e do presente Estatuto Social, observado o disposto no Artigo 11 abaixo e 
o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia, (i) praticar todos os atos 
necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e 
perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais, (ii) 
exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de 
crédito, (iii) emitir e endossar cheques, (iv) abrir, operar e encerrar contas bancárias, (v) contratar 
empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis 
ou imóveis. § 5º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos 
os atos referidos no artigo 10 competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais 
procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) 
dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especifica-
rem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 
um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo 
indeterminado. Artigo 10. Exceto se de outra forma estabelecido em acordo de acionistas arquivado na 
sede social da Companhia, a celebração de quaisquer contratos, autorizações, pagamentos ou quaisquer 
outras ações gerenciais em nome da Companhia e na condução do seu objeto social das quais possam 
decorrer obrigações ou responsabilidades para a Companhia envolvendo montantes superiores a 
R$ 50.000,00 dependerá, para sua implementação e como condição de sua validade, de prévia e expressa 
autorização, por escrito, dos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia, podendo 
tal autorização ser enviada pelos acionistas através de carta ou e-mail. Artigo 11. Compete à Diretória 
superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular 
funcionamento. Capítulo VII – Conselho Fiscal: Artigo 12. O Conselho Fiscal da Companhia não terá 
caráter permanente e somente será instalado por solicitação dos acionistas na forma da lei. Se instalado, 
será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assem-
bleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. Capítulo VIII – Do Exercício Social e da Dis-
tribuição dos Lucros: Artigo 13. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-
-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia pre-
parará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14. Os 
lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomen-
dação do Conselho de Administração, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
e depois de feitas as deduções determinadas em Lei das S.A. Artigo 15. Mediante decisão de acionis-
tas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços intercalares a 
qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 
16. A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo 
previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Capítulo IX – Acordos de Acionsitas: Artigo 
17. Deverão ser observadas pelos acionistas, pelos administradores e pela Companhia, as disposições 
dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, devendo o Conselho de Administração e 
a Diretoria abster-se de praticar quaisquer atos e o Presidente da Assembleia Geral abster-se de 
computar votos contrários aos termos de tais acordos de acionistas, nos termos do artigo 118 da Lei 
das S.A. Capítulo X – Da Liquidação da Companhia: Artigo 18. A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas 
representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os 
liquidantes e fixará a sua remuneração. Capítulo XI – Do Juízo Arbitral – Artigo 19. A Companhia, 
seus acionistas e Diretores e Conselheiros obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e 
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou decorrente, em especial, 
da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos das disposições contidas na Lei 
das S.A., neste Estatuto Social, em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, nas normas 
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores 
Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em 
geral, conforme o caso. § Único. As disputas ou controvérsias serão solucionadas por meio de arbitra-
gem e será dirimido de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil Canadá, 
observados os termos e disposições a respeito dos procedimentos de arbitragem constantes dos 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Capítulo XII – Disposições Gerais: Artigo 
20. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo 
com o que preceitua a Lei das S.A. Assinaturas: Mesa: André Lima de Angelo – Presidente; Fábio Luis 
dos Santos – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
350.294/21-5 em 16/07/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Naskas Consultoria Financeira Ltda.
CNPJ nº 02.413.988/0001-46 – NIRE 35.230.864.235

Ata de Reunião de Sócios
Data/Hora e Local: Aos 06/07/2021, às 16:00 horas, na sede da sociedade, à Rua São Benedito, nº 873, Apto. 173 (parte), Santo 
Amaro, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, por estarem todos os sócios 
presentes. Mesa: Presidida pelo Sr. Almir Tonon e secretariada pelo Sr. Flavio de Jesus Rocha. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a redução do capital social em R$ 90.000,00. Deliberação Aprovada por Unanimidade e sem Qualquer Restrição: Consoante 
à cláusula 5ª do contrato social, os sócios resolvem reduzir o capital social no valor de R$ 90.000,00, nos termos do artigo 1.082, 
inciso II do Código Civil, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da Sociedade, 
de modo que, o capital social que atualmente é de R$ 100.000,00, passará a ser de R$ 10.000,00, dividido em 1.000 quotas 
de R$ 10,00 cada. Dessa forma, declara ainda que, conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil, que a redução do capital 
social será realizada restituindo-se parte do valor das quotas aos sócios, que ficará assim distribuído: (a) o sócio Almir Tonon 
possuirá 500 quotas, no valor total de R$ 5.000,00; (b) o sócio Flavio de Jesus Rocha possuirá 365 quotas, no valor total de 
R$ 3.650,00; (c) o sócio Mario Roberto Braga de Queiroz possuirá 90 quotas, no valor total de R$ 900,00; e (d) a sócia Tânia 
Maria de Oliveira Bertotti possuirá 45 quotas, no valor total de R$ 450,00. Encerramento: Terminados os trabalhos, lavrou-se a 
presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios. Assinaturas: Mesa: Almir Tonon – Presidente; Flavio de Jesus 
Rocha – Secretário. Sócios: Almir Tonon; Flavio de Jesus Rocha; Mario Roberto Braga de Queiroz; Tânia Maria de Oliveira Bertotti.
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Publicidade Legal

Diana Bioenergia Avanhandava S.A.
CNPJ/ME nº 45.902.707/0001-21

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de março de 2021 e 2020 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Resultado do exercício (16.874) (6.131)
Ajustes para:
Depreciação:
Depreciação de máquinas, equipamentos e edificações 
(agrícola e indústria) 7.620 7.128

Depreciação de Plantas Portadoras 15.786 12.962
Consumo Ativo Biológico 26.811 22.812
Amortização de entressafra (agrícola e indústria) 17.704 18.471
Amortização do direito de uso 21.797 16.055
Resultado na alienação de imobilizado 4.417 430
Mudança no valor justo do ativo biológico (14.388) (6.769)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (17.940) (1.240)
Instrumentos financeiros derivativos 60.103 (12.298)
Juros e variações cambiais 18.387 28.027
Juros sobre passivo de arrendamento 5.873 5.869
Baixa passivo arrendamento (11.908) –
Reversão de provisão para contingências (458) –
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas – (543)
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 2.787 (2.011)
Estoques (14.936) (26.669)
Adiantamentos a fornecedores 6.087 (13.266)
Impostos a recuperar (2.300) 15
Aplicações financeiras 1.115 1.982
Outros créditos (117) 166
Depósitos judiciais e outros – 401

Aumento (redução) nos passivos 2021 2020
Fornecedores 3.874 2.064
Impostos e contribuições a recolher e outros (1.958) 2.631
Salários e férias a pagar (785) 768
Adiantamentos de clientes (13.555) 16.180
Mútuo partes relacionadas 1.755 1.387
Juros sobre passivo de arrendamento pagos (6.702) –
Juros pagos (13.847) (17.749)
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas 
atividades operacionais 78.348 50.673

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Ativo biológico – tratos culturais (24.344) (20.042)
Aquisição do imobilizado (47.640) (42.211)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimentos (71.984) (62.253)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de passivo de arrendamento (9.775) (12.687)
Empréstimos e financiamentos tomados com partes 
relacionadas 11.133 –

Empréstimos e financiamentos tomados 95.712 124.010
Empréstimos e financiamentos pagos (101.662) (93.983)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente 
das atividades de financiamentos (4.592) 17.341

Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.772 5.760
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 33.922 28.162
No fim do exercício 35.694 33.922
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.772 5.760

2021 2020
Ativo / Circulante 124.930 177.523
Caixa e equivalentes de caixa 35.694 33.922
Contas a receber de clientes 790 3.577
Estoques 29.226 31.994
Ativos Biológicos 38.732 26.811
Adiantamentos a fornecedores 12.234 18.321
Impostos a recuperar 6.453 5.348
Ativo fiscal corrente 546 –
Instrumentos financeiros derivativos 289 56.701
Outros ativos 966 849
Não circulante 289.709 262.314
Realizável a longo prazo 18.751 1.797
Depósitos judiciais e outros 293 293
Impostos a recuperar 1.038 389
Tributos diferidos 17.420 –
Aplicações financeiras – 1.115
Imobilizado 215.918 196.096
Direito de uso 55.040 64.421
Total do ativo 414.639 439.837
Passivo 2021 2020
Circulante 209.334 222.290
Fornecedores 34.841 27.855
Passivo de arrendamento 8.738 13.540
Empréstimos e financiamentos 93.938 89.450
Debêntures a pagar 12.539 12.584
Impostos e contribuições a recolher 4.628 6.776
Imposto de renda e contribuição social a recolher 8 8
Salários e férias a pagar 4.357 5.135
Adiantamentos de clientes 7.085 20.640
Mútuo com partes relacionadas 3.342 1.587
Instrumentos financeiros derivativos 39.858 44.715
Não circulante 163.901 159.269
Fornecedores – 3.112
Passivo de arrendamento 42.530 47.824
Empréstimos e financiamentos 97.274 90.628
Debêntures a pagar – 12.500
Impostos e contribuições a recolher 4.375 4.185
Tributos diferidos – 521
Mútuo com partes relacionadas 11.133 –
Instrumentos financeiros derivativos 8.548 –
Provisão para contingências 41 499
Patrimônio líquido 41.404 58.278
Capital social 59.987 59.987
Reserva legal 113 113
Ajuste de avaliação patrimonial 44.456 45.768
Prejuízos acumulados (63.152) (47.590)
Total do passivo 373.235 381.559
Total do passivo e patrimônio líquido 414.639 439.837

Demonstrações de Resultados
2021 2020

Receita operacional líquida 275.797 176.826
Mudança no valor justo do ativo biológico 14.388 6.769
Custos dos produtos vendidos (184.253) (151.742)
Lucro bruto 105.932 31.853
Despesas de vendas (18.549) (8.541)
Despesas administrativas e gerais (11.061) (10.469)
Outras receitas operacionais, líquidas 2.428 3.642
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos 78.750 16.485

Receitas financeiras 40.841 61.257
Despesas financeiras (143.107) (72.466)
Variação cambial líquida (11.298) (12.647)
Despesas financeiras e variação cambial líquidas (113.564) (23.856)
Resultado antes do imposto de renda e CSLL (34.814) (7.371)
Imposto de renda e contribuição social 17.940 1.240
Resultado do exercício (16.874) (6.131)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reserva 
legal

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Prejuízos 
acumu-

lados Total
Saldos em 01/04/2019 59.987 113 47.122 (42.813) 64.409
Realização de ajuste de 
avaliação patrimonial – – (1.354) 1.354 –

Resultado do exercício – – – (6.131) (6.131)
Saldos em 31/03/2020 59.987 113 45.768 (47.590) 58.278
Realização de ajuste de 
avaliação patrimonial – – (1.312) 1.312 –

Resultado do exercício – – – (16.874) (16.874)
Saldos em 31/03/2021 59.987 113 44.456 (63.152) 41.404

 A Diretoria Enio Aparecido Oliveira do Nascimento – Contador – CRC nº 1SP 320.440/O-7

2021 2020
Resultado do exercício (16.874) (6.131)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (16.874) (6.131)

Balanços Patrimoniais

O.A.T.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. 
(em organização) 

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações 
realizada em 13 de outubro de 2020

Data, Hora e Local: Aos 13/10/2020, às 09:45 horas, na Rua Pamplona, nº 724, 7º andar, conjunto 77, Município de São 
Paulo-SP. Quórum de Instalação: verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, 
(Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, que convidou 
a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) 
subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração 
da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos traba-
lhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a O.A.T.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo-SP, na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 
77; (b) fixar o capital social da Companhia em R$ 500,00 dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, 
sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) 
aprovar, nos termos, do § 1º Artigo 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger 
as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária de 2021, os quais tomam posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro 
próprio e arquivados na sede da sociedade. Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, RG nº 7.743.932-6, SSP/SP, e  CPF/MF nº 
764.868.778-04, para o cargo de diretora. Cleber Faria Fernandes, RG nº 23.360.684-1, SSP/SP, e CPF/MF nº 192.212.358-
74, para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 
6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a proprie-
dade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São 
Paulo, 13/10/2020. Assinaturas: Sueli de Fátima Ferretti – Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria Fernandes 
– Secretário da Assembleia e Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro – OAB/SP 105.311-A – OAB/RJ 19.553. 
(Anexo I) Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º: A O.A.T.S.P.E. Empreendi-
mentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo-SP, na Rua Pamplona nº 
724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por delibe-
ração da diretoria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou 
acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II – Do 
Capital: Artigo 5º: O capital social é de R$ 500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, sendo R$ 200,00 integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. 
§ 1º: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º: As ações provenientes de aumento de capital serão 
distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de 
capital. § 3º: Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as 
próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para poste-
riormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III – Da Assembleia Geral: Artigo 
6º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º: A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou 
diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º: As delibe-
rações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo 
IV – Da Administração: Artigo 7º: A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 
2 e no máximo 10 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício 
de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. § 1º: Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários 
serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado 
no livro próprio. Artigo 8º: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro 
diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto 
pela Assembleia Geral. Artigo 9º: A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo 
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e 
perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais 
de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar 
e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em 
parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º: A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de 
todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, 
na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada 
de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem 
outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão 
ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do 
capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º: Compete à diretoria supe-
rintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo 
V – Conselho Fiscal: Artigo 12º: A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando 
instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas 
ou não. § Único: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, 
permitida a reeleição. Capítulo VI – Disposições Gerais: Artigo 13º: O exercício social da Sociedade coincide com o ano 
civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará 
um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14º: Os lucros apurados em cada 
exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conse-
lho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º: Mediante decisão 
de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer 
momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º: A Sociedade distribuirá, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável. Artigo 17º: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, 
com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá 
os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18º: Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, 
baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo-SP. Sueli de Fátima Ferretti – Presidente; 
Cleber Faria Fernandes – Secretário. Renato Dias Pinheiro – OAB/SP 105.311-A – OAB/RJ 19.553. JUCESP – Registrado 
sob o NIRE 35.300.563.069 em 13/01/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2021
1. Data, Hora e Local: 30/04/2021, às 10h00, na sede social da Companhia, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1400, 
conjunto 92, Água Branca, São Paulo-SP. 2. Convocação: Edital de convocação publicado, na forma do artigo 124 da Lei 
nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), no DOE-SP, na página 78 do dia 21/04/2021, página 140 
do dia 23/04/2021 e página 142 do dia 24/04/2021, bem como no jornal “Data Mercantil”, na página 06 dos dias 21 e 
22/04/2021, página 07 do dia 23/04/2021 e página 06 dia 24 e 26/04/2021. 3. Presença: Acionistas representando 99,27% 
do capital social votante com direito de voto. 4. Mesa: Sr. Helio de Athayde Vasone: Presidente e Sr. Alceu Rodrigues Vasone: 
Secretário. 5. Publicações: Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social findo em 
31/12/2020, publicados no DOE-SP, nas páginas 61 a 65 do dia 23/04/2021, e no jornal “Data Mercantil”, nas páginas 16 
a 19 do dia 21/04/2021; Avisos a que alude o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, publicados no DOE-SP, na página 206 do dia 
31/03/2021, na página 185 do dia 01/04/2021 e na página 140 do dia 06/04/2021, e no jornal “Data Mercantil”, na página 
09 do dia 31/03/2021, na página 06 do dia 01/04/2021 e na página 05 da edição do dia 06/04/2021. 6. Ordem do Dia: 
6.1. Em AGO: Deliberar sobre (i) o Relatório da Administração, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da 
Companhia acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social findo em 31/12/2020; 
(ii) registrar o prejuízo apurado pela Companhia no exercício social findo em 31/12/2020; (iii) a proposta dos administra-
dores para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31/12/2020; (iv) a reeleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia; e (v) a remuneração global anual dos administradores para o exercício social 
de 2021. 6.2. Em AGE: Deliberar sobre (i) alteração do endereço da sede administrativa, com NIRE 35.300.117.441 e CNPJ/
MF nº 58.317.751/0001-16; (ii) alteração do endereço da filial administrativa com NIRE 35.901.562.725 e CNPJ/MF nº 
58.317.751/0004-69; (iii) alteração do endereço da filial, com NIRE 35.902.152.385 e CNPJ/MF nº 58.317.751/0006-20; 
(iv) a ratificação de atos praticados por Diretores e procuradores da Companhia; e (v) a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia a fim de refletir as alterações realizadas. 7. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos: 7.1. 
Em AGO: 7.1.1. Aprovada as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020. 7.1.2. Fazer constar que: (i) o lucro/prejuízo apurado 
pela Companhia no exercício social findo em 31/12/2020 foi de R$ 15.618.466,62; e (ii) a Companhia possui saldo de 
prejuízos acumulados no valor de R$ 199.035.632,82, totalizando o saldo de prejuízos acumulados no final do exercício 
de R$ 214.654.099,44. 7.1.3. Em virtude do prejuízo líquido apurado, não haverá distribuição de dividendos aos acionistas. 
7.1.4. Reeleger para compor o Conselho de Administração da Companhia, com mandato que se inicia nesta data e se 
encerrará em 30/08/2022 ou na AGO que deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício 
social findo em 31/12/2021, o que ocorrer primeiro, quais sejam, os Srs.: (i) Helio de Athayde Vasone, RG nº 1.918.514-5 
SSP/SP, CPF/MF nº 004.584.068-72, para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Alceu Rodrigues 
Vasone, RG nº 11.000.676-8 SSP-SP, CPF/MF nº 116.209.478-89, para ocupar o cargo de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; e (iii) Antonio Dias Figueiredo Filho, RG nº 25.674.720-9 SSP/SP, CPF/MF nº 261.961.608-50, para o cargo 
de membro do Conselho de Administração. 7.1.4.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomaram posse 
de seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, declarando que não estão impedidos por lei especial, 
ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a 
fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 7.1.5. 
Aprovar por unanimidade de votos, a verba anual global para a remuneração dos administradores da Companhia para o 
corrente exercício, no valor total de até R$ 3.500.000,00. Nos termos do Artigo 10, do Estatuto Social da Companhia, a 
distribuição da remuneração global será deliberada pelo Conselho de Administração. 7.2. Em AGE: 7.2.1. Não aprovar a 
alteração do endereço da sede administrativa, com NIRE 35.300.117.441 e CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16; do endereço 
da filial administrativa com NIRE 35.901.562.725 e CNPJ/MF nº 58.317.751/0004-69, e do endereço da filial, com NIRE 
35.902.152.385 e CNPJ/MF nº 58.317.751/0006-20. 7.2.2. Ato contínuo, resolvem os acionistas ratificar todos os atos já 
praticados até a presente data por Diretores e procuradores da Companhia, com exceção de eventuais atos praticados em 
desconformidade com a lei e/ou de atos que envolverem a Companhia em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas aos seus objetivos sociais, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas ou 
quando destinadas a subsidiárias, de acordo com a regra prevista no Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia. 7.2.3. 
Em razão das deliberações acima, resolvem os acionistas aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. 
São Paulo, 30/04/2021. Assinaturas: Acionistas Presentes: (i) Localpar Participações S.A. (p. Hélio de Athayde Vasone); 
(ii) HMV – Fundo de Investimento em Participações (p. Rodrigo Godoy e Vitor Delduque); (iii) Hélio de Athayde Vasone; 
(iv) Norberto Bezerra Maranhão Ribeiro Bonavita. São Paulo, 30/04/2021. Assinaturas: Mesa: Helio de Athayde Vasone: 
Presidente; Alceu Rodrigues Vasone: Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
257.214/21-5 em 02/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

O.A.E.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data, hora e local: Aos 28/09/2020, às 09:30 horas, na Rua Pamplona, nº 724, 7º andar, conjunto 77, São Paulo-SP. 
Quórum de instalação: verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo 
II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, que convidou a 
mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) 
subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração 
da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos 
trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a O.A.E.S.P.E. Empreendi-
mentos e Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo-SP; (b) fixar o capital social da 
Companhia em R$ 500,00 dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o 
Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 
1º Artigo 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo qua-
lificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordiná-
ria de 2021, os quais tomam posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados 
na sede da sociedade. Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, portadora do RG nº 7.743.932-6 SSP/SP, e do CPF/MF nº 
764.868.778-04, para o cargo de Diretora. Cleber Faria Fernandes, portador do RG nº 23.360.684-1 SSP/SP, e do CPF/
MF nº 192.212.358-74, para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto 
no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. São Paulo, 28/09/2020. Assinaturas: Mesa: Sueli de Fátima Ferretti – Presidente e Diretora 
Eleita; Cleber Faria Fernandes – Secretário e Diretor Eleito. Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto 
e Duração: Artigo 1º. A O.A.E.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por 
este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A companhia tem sede e foro 
na Cidade de São Paulo-SP, na Rua Pamplona nº 724, 7º andar, conjunto 77, Jardim Paulista, podendo abrir filiais, agências 
ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras Socie-
dades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º. A Sociedade terá prazo indeterminado de 
duração. Capítulo II – Do Capital: Artigo 5º. O capital social é de R$ 500,00, representado por 500 ações, sendo todas 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo R$ 200,00 integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 
meses a contar desta assembleia. § 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações pro-
venientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela 
Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria 
do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesou-
raria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares 
em vigor. Capítulo III – Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros 
meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 
1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acio-
nistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria 
absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV – Da Administração: Artigo 7º. A administração da 
Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 e no máximo 10 membros, todos com a designa-
ção de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida 
a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. § 1º. 
Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. 
§ 2º. A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento 
ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, 
o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º. A diretoria 
tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para 
gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e 
órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, 
escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou 
imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos 
no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos 
respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, 
devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com 
prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. § Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a 
prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º. Compete à diretoria superintender o 
andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V – 
Conselho Fiscal: Artigo 12º. A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando 
instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acio-
nistas ou não. § Único: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato 
de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI – Disposições Gerais: Artigo 13º. O exercício social da Sociedade coincide 
com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade 
preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14º. Os lucros apura-
dos em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de 
ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º. 
Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços inter-
calares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º. A 
Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos 
termos da legislação aplicável. Artigo 17º. A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por delibe-
ração da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a 
forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18º. Qualquer ação entre os acionistas 
ou deles contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo-SP. Sueli de 
Fátima Ferretti – Presidente; Cleber Faria Fernandes – Secretário. Renato Dias Pinheiro – OAB/SP 105.311-A, OAB/RJ 
19.553. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.565.762 em 04/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2459 / R$ 5,2465 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2280 / R$ 5,2300 *
Turismo - R$ 5,2170 / 
R$ 5,3930

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,38%

OURO BM&F
R$ 300,500
BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,81%
Pontos: 125.401
Volume financeiro: R$ 
25,118 bilhões
Maiores altas: JBS ON 
(6,69%), Embraer ON 
(5,90%), Lojas Ameri-
canas PN (5,44%)
Maiores baixas: Hapvida 
ON (-3,02%), Interméd-
ica ON (-2,36%), MRV 
ON (-1,99%)
S&P 500 (Nova York): 
1,52%
Dow Jones (Nova York): 
1,62% comercial@datamercantil.com.br
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Negócios

Aqui no Brasil, o 
gestor Vinicius 
Ferreira, sócio 

do Opportunity e responsável 
pela estratégia de ações inter-
nacionais da gestora, também 
não ficou tão satisfeito com 
a notícia, mas concluiu que 
a saída de Bezos do cargo de 
CEO da Amazon não alterava 
as boas perspectivas que ti-
nha para a empresa, uma das 
suas investidas.

“Bezos é o maior gênio 
empresarial da sua época. 
Quanto mais ele estiver en-
volvido no negócio, melhor”, 
afirma Ferreira. “Mas ele 
seguirá como presidente do 
conselho e as pessoas que 
permanecerão na empresa 
também são fantásticas e fo-
ram formadas na Amazon 
desde o início.”

Por essa e outras razões, 
Ferreira mantém a Amazon 
como parte da sua carteira de 
cerca de R$ 5 bilhões inves-
tidos no exterior. Em 12 me-
ses, os papéis da companhia 
sobem 11% na Nasdaq.

Fundado em 1994 no Rio 
de Janeiro e com um total de 
R$ 45 bilhões sob gestão, o 
Opportunity passou a contar 
com uma estratégia dedicada 
a ações de empresas estran-
geiras só em 2015. Atual-
mente, a gestora conta com 
dois fundos, o Global Equity 
USD, em dólar, criado em 
2016, e uma versão ‘hedge-
ada’ em real que surgiu dois 
anos depois.

Na hora de escolher as 
empresas que entram e as que 
saem da carteira, o time de 
Ferreira analisa cada compa-
nhia no detalhe, para enten-

der com profundidade os seus 
indicadores microeconômi-
cos, em detrimento do con-
texto macroeconômico, uma 
filosofia que o mercado cha-
ma de “bottom-up” (de baixo 
para cima).

“Procuramos empresas 
de qualidade, que tem bom 
posicionamento competitivo, 
crescimento estrutural e são 
bem administradas”, afirma 
Ferreira.

Por enquanto, não dá para 
reclamar do desempenho. O 
Global Equity acumula renta-
bilidade de 154,39% em dólar 
desde o seu início, quase seis 
vezes o resultado do seu ben-
chmark, a Libor +3, uma taxa 
de juros média calculada pe-
los principais bancos de Lon-
dres, para depósitos em dó-
lar e períodos de três meses.

Neofeed

As estrelas da carteira global do 
Opportunity

Prestes a completar 
quatro anos como 
CEO da operação 

brasileira do Carrefour, o 
francês Noël Prioux está dei-
xando o cargo. A informação 
foi divulgada pela rede va-
rejista em fato relevante pu-
blicado na madrugada desta 
terça-feira.

Com passagem de bastão 
prevista para 1º de setembro, 
Prioux dará lugar a Stéphane 
Maquaire, executivo de 47 
anos que integra os quadros 
do grupo desde 2019, como 
presidente da operação do 
Carrefour na Argentina.

No fato relevante, a rede 
destacou que, na Argentina, 
Maquaire liderou “um plano 
de transformação, com foco 
na centralização no cliente e 
estratégia digital”, o que per-
mitiu à companhia consolidar 
sua liderança no País, com 
ganhos de participação de 

mercado e no segmento de 
e-commerce.

“Estou honrado e mui-
to satisfeito por ingressar no 
Grupo Carrefour Brasil e par-
ticipar do desenvolvimento 
dos nossos negócios. Dare-
mos continuidade à estratégia 
de negócios já implantada, 
com simplicidade e visão cen-
trada no cliente, dois valores 
chave para o grupo”, afirmou 
Maquaire, no comunicado.

Antes de ingressar no 
Carrefour, Maquaire teve 
passagens como CEO em em-
presas como Monoprix, Vi-
varte e Manor. Ele dará conti-
nuidade à agenda estratégica 
do grupo, que inclui frentes 
como a expansão da rede, a 
aceleração de serviços digi-
tais e financeiros e a integra-
ção do Grupo Big (ex-Wal-
mart), comprado em março 
deste ano, por R$ 7,5 bilhões.

Neofeed

A compra de em-
presas de di-
versos setores 

por gigantes de tecnologia no 
Brasil vai exigir uma análise 
regulatória mais abrangente 
para evitar impactos nocivos 
na economia, disse o presi-
dente do Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica 
(Cade), Alexandre Cordeiro.

“Isso nos preocupa de vá-
rias formas, porque pode au-
mentar os poderes de grandes 
grupos de ditar preços, mudar 
condições de oferta e arrefe-
cer a economia”, disse Cor-
deiro nesta segunda-feira em 
entrevista à Reuters.

A autarquia também está 
atenta a movimentos de gran-
des investidores financeiros 
comprando participações em 
empresas menores ou que 

compram startups inovadoras 
com objetivo específico de 
eliminar a concorrência, in-
terrompendo os processos de 
inovação, estratégia chamada 
no jargão do mercado de “kil-
ler acquisitions”.

Os comentários de Cor-
deiro, que assumiu na semana 
passada para um mandato de 
quatro anos à frente do órgão 
antitruste, vêm na esteira de 
uma onda de aquisições lide-
radas por negócios digitais 
no país, que cresceram veloz-
mente diante dos efeitos do 
isolamento social.

Na quinta-feira foi anun-
ciada a compra do ecommerce 
de tecnologia e videogames 
Kabum! pelo Magazine Lui-
za, a 21ª aquisição feia pela 
companhia em pouco mais 
de um ano. Além do Magalu, 

grupos como Lojas Ameri-
canas, Via Varejo, Mercado 
Livre e Amazon têm desen-
volvido rapidamente amplas 
estruturas intersetoriais de 
logística, de serviços finan-
ceiros e de software organi-
camente ou com aquisições.

“A preocupação com a 
formação de conglomerados 
hoje é maior, porque as big 
techs entram em áreas que 
não entravam antes”, acres-
centou Cordeiro, que é advo-
gado e economista.

Mas segundo ele, embo-
ra o Cade tenha analisado no 
primeiro semestre um volume 
de aquisições 33% superior 
ao da mesma etapa de 2020, 
o órgão não detectou conduta 
anticompetitiva derivada dos 
efeitos da crise. 

Istoé

Conglomerados formados 
por big techs preocupam, 

diz presidente do Cade

Carrefour tem novo 
comando no Brasil para 
acelerar a transformação 
digital
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